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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO CONDENATÓRIA - 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE RECONSIDEROU 
DELIBERAÇÃO ANTERIOR E CONHECEU DO AGRAVO 
PARA DAR PROVIMENTO AO APELO NOBRE.

INSURGÊNCIA DA PARTE DEMANDANTE.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, a 

cobertura securitária de Invalidez Funcional Permanente Total 
por Doença (IFPD), definida como a perda do pleno exercício de 
relações autonômicas na vida cotidiana, não pode ser 
considerada, por si só, abusiva. Precedentes.

2. No caso, o Tribunal local reconheceu a existência de 
incapacidade laboral, determinando o pagamento de indenização 
por considerar abusiva a definição da cobertura contratada 
(IFPD).

2.1. Inexistência de óbice da Súmula 7/STJ. Afastamento da 
abusividade da cláusula que resulta na improcedência do pedido 
inicial, consoante quadro fático delineado pela própria Corte 
local.

3. Agravo interno desprovido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Marco Buzzi.  
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Superior Tribunal de Justiça

Brasília, 23 de março de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Marco Buzzi
Relator                    

  

Documento: 107957221 Página  2 de 2

Edição nº 2876 - Brasília, Disponibilização: Terça-feira, 24 de Março de 2020   Publicação: Quarta-feira, 25 de Março de 2020
Código de Controle do Documento: 4FDCE721-43F7-4D39-8D00-6FF5324E764C


